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A pesquisa trata sobre Sociolinguística e Educação: as variações linguísticas no 
ensino de português no 9º ano do Colégio Estadual Irany Nunes do Prado do 
Povoado Prata na cidade de Monte Alegre de Goiás. O trabalho está inserido na 
área de Linguística e do letramento, partindo dos socioletos dentro da variação 
social para identificar os níveis lexicais, semânticos e fonológicos existentes. A 
importância da pesquisa se dá pela necessidade de conhecimento e de referenciar a 
Sociolinguística, diante da abordagem feita por professores sobre o uso da língua 
em sala de aula. Os objetivos da pesquisa foram averiguar os fatores que 
contribuem para a propagação do preconceito linguístico dentro do espaço escolar, 
com possibilidades de enfrentamento deste preconceito na escola, identificando 
como é a fala dos alunos da instituição e a dos moradores do Povoado. Buscamos 
também identificar os fatores que contribuem para o processo de letramento seja 
pouco desenvolvido entre os estudantes, que de uma forma severa impulsiona-os a 
utilizar as variações linguísticas até mesmo em situações que envolvem a escrita, 
contrariando a maneira formal padrão. A metodologia utilizada pauta-se na pesquisa 
qualitativa, com análise descritiva da comunidade, do colégio onde a pesquisa foi 
realizada e das ocorrências vivenciadas, abordando de forma analítica os contextos 
que envolvem o colégio e a comunidade em geral. Foram seguidos procedimentos 
teóricos com pesquisa bibliográfica e etnográfica, por meio de observação 
participante, entrevistas e narrativas escritas. Os resultados apontam que a 
Sociolinguística tem se apresentado como fator relevante no cenário educativo 
brasileiro; que muitas vezes as variações linguísticas são deixadas de lado pelos 
professores no processo de letramento em sala de aula. Na comunidade, as 
pessoas separam o falar em “correto” e “incorreto”, ocasionando um problema no 
processo cultural, já que há variações, e falar de uma forma diferente não é 
necessariamente um erro. Os resultados apontam para uma realidade onde se torna 
necessário uma intervenção pedagógica com planejamento adequado, com aulas 
direcionadas ao uso das variações linguísticas praticadas pelos alunos da escola, no 
intuito de se aprimorar a linguagem utilizada de maneira formal e em função da 
valorização da linguagem usada de maneira informal na comunidade. 
 





The research deals with sociolinguistics and education: language variations in the 
teaching of Portuguese in the 9th grade of Public School Irany Prado Nunes of the 
Village Prata, in the city of Monte Alegre of Goiás The work is inserted in the 
Linguistics area and literacy, starting from socioletos within the social variation to 
identify lexical levels, existing semantic and phonological. The importance of 
research is given by the need of knowledge and reference Sociolinguistics, before 
the approach made by teachers about the use of language in the classroom. The 
research objectives were to ascertain the factors that contribute to the spread of 
linguistic discrimination within the school environment, with coping possibilities of this 
prejudice at school by identifying how the speech of students of the institution and 
the residents of the Village. We also seek to identify the factors that contribute to the 
literacy process is poorly developed among students, which in a severe form propels 
them to use the language variations even in situations that involve writing, contrary to 
standard formally. The methodology is guided in qualitative research, with descriptive 
analysis of the community, the school where the study was conducted and 
experienced events, addressing an analytical way the contexts surrounding the 
school and the community at large. Theoretical procedures were followed with 
bibliographic and ethnographic research through participant observation, interviews 
and written narratives. The results show that the Sociolinguistics has performed as a 
relevant factor in the Brazilian educational setting; that often linguistic variations are 
left out by teachers in the literacy process in the classroom. In the community, people 
separate speaking in "correct" and "incorrect", causing a problem in the cultural 
process, since there are variations, and speak in a different way is not necessarily an 
error. The results point to a reality where an educational intervention is necessary 
with proper planning, with classes directed to the use of linguistic variations practiced 
by school students in order to improve the language in a formal way and due to the 
appreciation of the language used informally in the community. 
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Nesta introdução, contextualizamos a temática da pesquisa justificando-a, 
apresentamos a pergunta de pesquisa, os objetivos e a metodologia utilizada para 
sua realização. Também descrevemos como o texto está disposto, para que o leitor 
possa visualizar a estrutura da monografia. 
Com efeito, a Sociolinguística tem se apresentado como fator de muita 
relevância no cenário educativo brasileiro. Nesse sentido, esta pesquisa procura 
fazer um levantamento das variações linguísticas no falar das pessoas da 
Comunidade Quilombola Kalunga do Prata, município de Monte Alegre GO, no 
intuito de registrar uma variedade linguística riquíssima desse falar do norte goiano. 
A investigação se realizou no Colégio Estadual Irany Nunes do Prado e tem 
como objeto de estudo uma turma do 9º ano do Ensino Fundamental, que 
apresentam alunos na faixa etária entre 13 e 15 anos de idade e de ambos os 
sexos. 
O trabalho está inserido na área de Linguística, análise de discurso e 
letramento, partindo dos socioletos, dentro da variação social para identificar os 
vários níveis lexicais, semânticos e fonológicos existentes. 
O interesse pelo tema surgiu após algumas leituras de Bagno (2007) e 
Bortoni-Ricardo (2005). Além disso, o estudo da variação linguística e de linguística, 
estudadas na disciplina linguagens, no curso da Licenciatura em Educação do 
Campo, LEdoC, da Universidade de Brasília, campus de Planaltina. As reflexões 
durante as aulas conduziu à percepção, durante o Estágio Supervisionado, que a 
variação linguística muitas vezes é deixada de lado pelos professores dentro da sala 
de aula no processo de letramento, sobretudo em escola, lócus de nossa pesquisa. 
Foi observado durante as atividades do Estágio Supervisionados que, no 
comunidade as pessoas separam o falar em “correto” e “incorreto”, o que 
acreditamos ser um problema, já que compreendemos que há variações e, falar de 
uma forma diferente não é necessariamente um erro.  
Ao tratar dos aspectos semânticos e fonológicos dentro da Sociolinguística, 
foi levado em conta como a escrita e a fala são trabalhadas na sala de aula. Essa 
variação pode se estabelecer a partir de alguns critérios como a faixa etária, 
palavras que variam ao longo das gerações; gênero, quando a variação ocorre entre 
homens e mulheres; status socioeconômico, quando a variação se efetiva no âmbito 
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das desigualdades culturais, e refletem em diferenças quanto ao apoio e subsídios 
que influenciam no letramento e nas variedades linguísticas. 
Acreditamos que a importância da pesquisa se dá pela necessidade de 
conhecimento e de referenciar a Sociolinguística, uma vez que essa área do 
conhecimento se apresenta como uma forma de inclusão ou exclusão das crianças 
na escola, dependendo de como a abordagem é feita por professores e professoras 
na sala de aula. 
Como pergunta de pesquisa apresentamos o seguinte questionamento: Quais 
fatores contribuem para a propagação do preconceito linguístico dentro do espaço 
escolar? Para responder a essa questão elencamos o seguinte objetivo geral: 
Identificar, discutir e analisar as variações linguísticas de alunos do 9º ano do Ensino 
Fundamental no Colégio Estadual Irany Nunes do Prado. O intuito foi apresentar a 
Sociolinguística Variacional e Educacional como possibilidade de enfrentamento do 
preconceito linguístico na escola. Outro aspecto relevante a considerar foi Identificar 
como é a fala dos alunos do 9º ano do Ensino Fundamental, Colégio Estadual Irany 
Nunes do Prado, moradores do Povoado Prata. Além disso, foi necessário 
evidenciar a variedade linguística dos alunos da instituição campo de pesquisa e 
identificar os fatores que contribuem para tal ocorrência. Outro aspecto refere-se ao 
processo de letramento pouco desenvolvido entre os envolvidos que de uma forma 
severa impulsiona-os a utilizar as variações linguísticas até mesmo em situações 
que envolvem a escrita, contrariando a maneira formal padrão.  
A metodologia utilizada no estudo baseia-se na pesquisa qualitativa, com 
análise descritiva da comunidade, do colégio onde a pesquisa foi realizada e das 
ocorrências vivenciadas. O objetivo desse procedimento foi abordar de forma 
analítica o contexto histórico, social e econômico do colégio e da comunidade em 
geral. Com esse direcionamento, foram adotados procedimentos de estudo teóricos 
por pesquisa bibliográfica, que se estendeu durante todo o período de realização do 
trabalho, a fim de subsidiar as demais etapas da investigação. Além do exposto, 
outro aspecto metodológico utilizado foi a pesquisa do tipo etnográfica, pois por se 
tratar de um trabalho desenvolvido numa comunidade tradicional com aspectos 
socioculturais muito específicos, e por sua tradição quilombola, a pesquisa se situa 
no campo da etnografia, pesquisa qualitativa por excelência, conforme Almeida, 
Albuquerque e Aoki (2011). 
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A pesquisa situa-se ainda na perspectiva do estudo de caso etnográfico, 
pautado em um tipo de pesquisa com abordagem qualitativa e/ou interpretativa, que 
busca compreender e retratar a particularidade e a complexidade de um grupo 
natural ou microcultura, a partir dos significados subjetivos de seus atores, coletados 
em seu contexto ecológico, por meio de observação participante, entrevistas e 
narrativas escritas (MARTUCCI, 2001). 
A sistematização da temática ocorreu na fase exploratória, por ser esta a 
primeira etapa do processo da pesquisa etnográfica (ALMEIDA, 2011), e se 
apresenta como fundamental, devido ao fato de encaminhar as fases subsequentes 
da pesquisa e possibilitar melhor entendimento dos aspectos internos a serem 
investigados, além de proporcionar a incidência de um diagnóstico acerca da 
realidade no ambiente da pesquisa, antecipando hipóteses e favorecendo maior 
visibilidade do corpus em todas as suas dimensões. 
As abordagens refletem os processos sociolinguísticos e educacional 
ocorrentes, resultantes das variações linguísticas recorrentes na comunidade, 
principalmente entre alunos de uma turma de 9º ano do Ensino Fundamental do 
Colégio Estadual Irany Nunes do Prado, comunidade Quilombola Kalunga do Prata.  
Nesse sentido o trabalho se desenvolveu em três capítulos, o primeiro aborda 
sobre as bases teóricas e epistemológicas que tratam da educação do campo e 
sociolinguística variacional e educacional. Aborda aspectos relevantes sobre a 
LEdoC Licenciatura em Educação do Campo da UnB, sociedades, variações e 
variedades linguísticas e língua padrão. O capítulo dois apresenta o resultado e 
discussão provenientes do estudo das variações linguísticas no ensino de português 
no 9º ano do colégio estadual irany Nunes do Prado. Faz referencia aos aspectos 
históricos e socioeconômicos do Colégio Estadual pesquisado. Evidencia as 
variações linguísticas no falar dos moradores da Comunidade do Prata, Monte 
Alegre de Goiás, no ensino de português no 9º ano do Ensino Fundamental do 
colégio estadual Irany Nunes do Prado e no falar de alunos do 9º do Ensino 
Fundamental da instituição. O capítulo três tece argumentos referentes a linguagem 




CAPITULO I - BASES TEÓRICAS: EDUCAÇÃO DO CAMPO E 
SOCIOLINGUÍSTICA  
 
Neste capítulo apresentamos a fundamentação teórica da pesquisa. Por se 
tratar de um trabalho para conclusão de uma Licenciatura em Educação do Campo, 
é importante definir o que entendemos por Educação do Campo, ao mesmo tempo 
em que destacamos a Licenciatura em Educação do Campo LEdoC da Universidade 
de Brasília, campus de Planaltina.  
 
1.1 Educação do Campo: aspectos teóricos e epistemológicos 
 
Segundo Fernandes e Molina (s/d) a Educação do Campo é um novo 
paradigma que vem sendo construído por grupos sociais, em que, rompe com o 
paradigma da Educação Rural, que tem como referência o produtivismo, isto é, o 
campo somente como lugar da produção de mercadorias e não como espaço de 
vida, pois é necessário que se pense no campo e sua gente, seu modo de vida, de 
organização do trabalho e do espaço geográfico, de sua organização política e de 
suas identidades culturais, suas festas e seus conflitos. Nesse sentido os autores 
afirmam que: 
 
A idéia de Educação do Campo nasceu em julho de 1997, quando da 
realização do Encontro Nacional de Educadoras e Educadores da 
Reforma Agrária – ENERA, no campus da Universidade de Brasília - 
UnB, promovido pelo Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem 
Terra – MST, em parceria com a própria UnB, o Fundo das Nações 
Unidas para a Infância – UNICEF, a Organização das Nações Unidas 
para Educação, Ciência e Cultura – UNESCO e a Conferência 
Nacional dos Bispos do Brasil – CNBB. (FERNANDES E MOLINA, 
s/d, p. 11). 
 
Conforme mencionado acima percebe-se que foi por meio de um encontro de 
educadores que surgiu a ideia de implantar uma educação para as pessoas que 
moram no campo, pois muitas vezes essas pessoas não tem dificuldades de concluir 
ou até mesmo iniciar seus estudos por falta de transporte para irem a zona urbana 
estudar ou até mesmo uma escola no campo. 
De acordo com Caldart (2012) as políticas públicas da educação do campo 
tem base em dois ministérios, sendo eles, do Ministério do Desenvolvimento Agrário 
(MDA), por meio do Programa Nacional de Educação na Reforma Agrária (Pronera), 
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e do MEC, por meio da Secretaria de Educação Continuada, Alfabetização, 
Diversidade e Inclusão (Secadi).  
Sendo assim percebe-se que a educação do campo foi estabelecida como um 
método de facilitar a vida das pessoas que moram no campo, no qual, profissionais 
são capacitados para trabalharem na educação do campo, pois conforme coloca 
Caldart (2012, p. 242) “em vários estados, por exemplo, existem fóruns compostos 
por movimentos sociais e organizações da sociedade civil para lutar pela 
implantação de políticas de Educação do Campo, tornando-se forças importantes na 
cobrança ao Estado”. 
A autora ainda argumenta que é necessário um súbito avanço no âmbito da 
institucionalização das políticas e diretrizes para a educação do campo nos planos 
municipais e estaduais de Educação, havendo também uma proposição de 
concursos específicos para os profissionais da Educação do Campo, garantindo o 
perfil necessário ao trabalho escolar. Nesse sentido Molina (2015) afirma que: 
 
A proposta é que tenhamos como pano de fundo de nossa reflexão 
que, ao falarmos da tríade estruturante: campo – educação – política 
pública, não estamos apenas usando uma figura de linguagem, mas, 
de fato, nos desafiando a dizer que só podemos compreender o 
fenômeno da realidade brasileira que a categoria Educação do 
Campo busca expressar, se a olharmos a partir da intrínseca 
conexão entre estes elementos (MOLINA, 2015. p. 386). 
 
Conforme a citação acima é notório que para que haja uma educação do 
campo de qualidade é necessário que haja conexão entre a tríade estruturante, pois 
um depende do outro. 
Com base em Molina (2015) a educação do campo enfrenta alguns 
problemas e que além dos problemas tradicionais já enfrentados, tais como 
precariedades físicas no âmbito das próprias condições de oferta de escolarização, 
como da infraestrutura, tipo ausência de laboratório de informática, algumas não 
possuem água potável e ainda a extrema fragilidade da formação dos educadores 
que atuam nestas escolas do campo, enfrentamos nos últimos anos, o crescimento 
de outro problema extremamente grave: a forte inserção e presença ostensiva de 
diversos programas do agronegócio nas escolas do campo. 
Portanto percebe-se que a luta foi intensa para a implantação da educação no 
campo e que mesmo com o problemas enfrentados é preciso que as políticas 
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públicas busquem investimentos para a melhoria da qualidade na educação do 
campo. 
 
1.2 A LEdoC Licenciatura em Educação do Campo da UnB: Epistemologia da 
Práxis 
 
A Universidade é um centro de excelência. Vivi o Mundo da LEdoC durante 
4 anos. Foram intensos e incríveis. A Universidade mudou a minha vida e me 
proporcionou descobrir minha vocação. Hoje, saindo da Universidade já sinto 
vontade de voltar. Fazer novos cursos e conhecer outras pessoas. O aprendizado 
que tive na Licenciatura em Educação do Campo, me acompanhará por toda a vida. 
Sou grata pela oportunidade de descobrir tantas possibilidades de futuro. A LEdoC 
me mostrou que posso ser o que eu quiser e fazer a diferença como profissional.  
O convívio com os colegas e professores proporcionou aprendizagens 
significativas, além de favorecer em nossas relações interpessoais. Toda a atuação 
proporcionou aperfeiçoamento e mais conhecimentos próprios e de convivência com 
as pessoas.  
As experiências vivenciadas nos prepararam para o mercado de trabalho e 
principalmente para a vida. Pois as dificuldades enfrentadas serviram para fortalecer 
nossa capacidade de buscar e melhorar na profissão. E a LEdoC me ensinou a 
passar por várias etapas e sempre contribuindo e melhorando pra cada vez mais 
conseguir trilhar meus passos sozinha. 
A Licenciatura em Educação do Campo é um curso que abre muitas portas e 
oferece muitos benefícios. Ela dá todas as ferramentas para o aluno crescer, então 
depende como utilizar essas ferramentas que a LEdoC nos dispõe.  
No início do curso foi um pouco difícil entender as disciplinas de forma 
rápida. Era muito trabalho e seminários para apresentar, a saudade de casa era 
imensa, mas consegui. 
Foram muitas experiências adquiridas, profissionalmente falando. A 
graduação na qual eu me formei foi a primeira etapa, para a próxima pretendo dar 
continuidade fazendo uma pós-graduação e um mestrado na própria Universidade. 
Depois de 4 anos de muitas alegrias e angústia devido a correria do dia a dia 
até a tão sonhada formatura tenho a certeza de que tudo valeu a pena. Agradeço a 
LEdoC pela excelente oportunidade de aprender com mestres do mundo acadêmico 
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muito bem preparados e principalmente pelas amizades que cultivei durante esses 4 




 Segundo Salomão (2011) a Sociolinguística é a ciência que estuda a língua 
em sua estreita ligação com a sociedade onde se origina, ou seja, para a 
Sociolinguística, a interação social se dá por meio da língua, na qual, vai se 
desenvolvendo e se transformando conforme o contexto sócio histórico. 
 É importante ressaltar que a Sociolinguística busca estabelecer a relação 
entre os processos de mudança que acontecem na estrutura da língua ao longo do 
tempo com o processo de variação que é percebido na língua em um dado momento 
específico.  
Conforme Bagno (2007), não existem construções mais corretas ou mais 
bonitas, pois, todas as maneiras linguísticas merecem atenção, isto é, no ato da 
comunicação um falante utiliza a língua que aprende no espaço familiar, ou seja, 
todo processo de comunicação de um indivíduo inicia-se no âmbito familiar em 
seguida espalha-se pelos amigos e por fim acontece na escola. 
De acordo com Bortoni-Ricardo (2004), esses ambientes onde ocorre o 
processo de socialização são chamados de domínios sociais, pois, são os espaços 
físicos onde os cidadãos interagem. Para essa autora, se observarmos a 
comunicação em sua maior totalidade, fica notório alguns erros de português por 
parte dos alunos, isso acontece devido às diferenciações regionais e ao ambiente, 
em que, este individuo convive.  
Nesse sentido Bortoni-Ricardo (2004) afirma que: 
 
A postura do professor diante de tal fenômeno pode se consolidar de 
quatro maneiras: a de quem identifica o erro, mas não identifica 
diferenças dialetais de erros de decodificação; a de alguém que 
percebe o uso de regras não padrão e não está atento ou não 
percebe por que ele próprio as usa; a daquele que percebe, mas 
prefere não interferir; ou o professor percebe o uso das regras não 
padrão não intervém, mas em seguida apresenta a variante padrão 
(BORTONI-RICARDO, 2004, p. 38).  
 
Sendo assim, a autora observa que no âmbito da educação é importante que 
o professor, ao iniciar sua aula sobre variação linguística, esteja atento à noção de 
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erro que o aluno detém, pois assim, ele poderá reavaliar suas práticas de ensino, ou 
seja, o professor irá perceber que é exatamente através da metodologia abordada 
em sala que alcançará um resultado (seja ele bom ou ruim). Portanto, as práticas de 
ensino estão fortemente ligadas ao aprendizado do aluno, sendo esta a maneira 
pela qual o professor irá conduzir sua aula, sendo também a que vai determinar a 
sua relevância no processo de aprendizagem. 
 
1.3.1 Sociolinguística Variacional e Educacional 
 
Segundo Salomão (2011) a Sociolinguística é a ciência que estuda a língua 
em sua estreita ligação com a sociedade onde se origina, ou seja, para a 
Sociolinguística, a interação social se dá por meio da língua, na qual, vai se 
desenvolvendo e se transformando conforme o contexto sócio-histórico. 
 É importante ressaltar que a Sociolinguística busca estabelecer a relação 
entre os processos de mudança que acontecem na estrutura da língua ao longo do 
tempo com o processo de variação que é percebido na língua em um dado momento 
específico.  
Conforme Bagno (2007), não existem construções mais corretas ou mais 
bonitas, pois, todas as maneiras linguísticas merecem atenção, isto é, no ato da 
comunicação um falante utiliza a língua que aprende no espaço familiar, ou seja, 
todo processo de comunicação de um indivíduo inicia-se no âmbito familiar em 
seguida espalha-se pelos amigos e por fim acontece na escola. 
De acordo com Bortoni-Ricardo (2004), esses ambientes onde ocorre o 
processo de socialização são chamados de domínios sociais, pois, são os espaços 
físicos onde os cidadãos interagem. Se formos observar a comunicação em sua 
maior totalidade fica notório alguns erros de português por parte dos alunos, isso 
acontece devido as diferenciações regionais e ao ambiente, em que, este individuo 
convive. Nesse sentido Bortoni-Ricardo (2004) afirma que:  
 
A postura do professor diante de tal fenômeno pode se consolidar de 
quatro maneiras: a de quem identifica o erro, mas não identifica 
diferenças dialetais de erros de decodificação; a de alguém que 
percebe o uso de regras não padrão e não está atento ou não 
percebe por que ele próprio as usa; a daquele que percebe, mas 
prefere não interferir; ou o professor percebe o uso das regras não 
padrão não intervém, mas em seguida apresenta a variante padrão. 




 Sendo assim, observa-se que no âmbito da educação é importante que o 
professor ao iniciar sua aula sobre variação linguística esteja atento a noção de erro 
que o aluno detém, pois assim, ele poderá  reavaliar suas práticas de ensino, ou 
seja, o professor irá perceber que é exatamente através da metodologia abordada 
em sala que alcançara um resultado (seja ele bom ou ruim). 
Um aspecto imprescindível é que as variedades denominadas de padrão 
estão baseadas em uma única variante, sendo está chamada de variante padrão.  É 
importante lembrar que essa variedade é a mais valorizada entre os falantes, isto é, 
é a variante mais utilizada pelas classes dominantes e também é definida como a 
maneira certa de falar, porém, essa definição de que este é o único modo certo de 
falar é um conceito equivocado, pois a língua é heterogênea e está em constante 
mudança ao longo do tempo.  
Portanto percebe-se que as práticas de ensino estão fortemente ligadas ao 
aprendizado do aluno, ou seja, é à maneira de como o professor irá conduzir sua 
aula é que vai determinar a sua relevância. 
 
1.4 Sociedades, Variações e Língua Padrão 
 
Ao se falar em linguagem é necessário relacioná-la com a sociedade, pois a 
relação que existe entre elas é a base que constitui o ser humano. Segundo Bagno 
(2007, p. 37) “Nada na língua é por acaso”. O autor relata ainda que: 
 
Para os falantes urbanos escolarizados, pronúncias como broco, 
ingrês, chicrete, pranta etc. são feias, erradas e toscas. Essa 
avaliação se prende essencialmente ao fato dessas pronúncias 
caracterizarem falantes socialmente desprestigiados (analfabetos, 
pobres, moradores da zona rural etc.). No entanto, a transformação 
do L em R nos encontros consonantais ocorreu amplamente na 
história da língua portuguesa. 
 
Nos países em que a língua padrão é contextualizada, condicionada, os 
falantes tem acesso a, pelo menos, duas variedades um vernáculo, usado sem 
restrições nos ambientes onde prevalece maior intimidade, e uma variedade padrão, 
reservada para interação de maior formalidade. Ambas gozam de prestígio, 
resguardada sua distinção funcional (BORTONI, 2005, p. 26). 
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Com base nos Parâmetros Curriculares Nacionais de Língua Portuguesa 
(BRASIL, 1996), a linguagem é uma forma de ação interindividual orientada por uma 
finalidade específica, um processo de interlocução que se realiza nas práticas 
sociais existentes nos diferentes grupos de uma sociedade, nos distintos momentos 
da sua história.  
Dessa, foram se produzindo linguagem tanto numa conversa de bar, entre 
amigos, quanto ao escrever uma lista de compras, ou ao redigir uma carta, essas 
são diferentes práticas sociais das quais se pode participar. Por outro lado, a 
conversa de bar na época atual diferencia-se da que ocorria há um século, por 
exemplo, tanto em relação ao assunto quanto á forma de dizer, propriamente, 
características específicas do momento histórico. Além disso, uma conversa de bar 
entre economistas pode diferenciar-se daquela que ocorre entre professores ou 
operários de uma construção, tanto do registro e do conhecimento linguístico quanto 
em relação ao assunto em pauta (BRASIL, 1996, p. 23 e 24). 
Nessa perspectiva, a língua é um sistema de signos histórico e social que 
possibilita ao homem significar o mundo e a realidade. Assim, aprendê-la é aprender 
não só as palavras, mas também os seus significados culturais e, com eles, os 
modos pelos quais as pessoas do seu meio social entendem e interpretam a 
realidade e a si mesmas.  
 
1.4.1 Variação Linguística  
 
A variação linguística consiste em um elemento relevante da língua 
portuguesa. Pode ser compreendida por meio de influências históricas e regionais 
sobre os falares. A língua é um sistema vivo e pode ser modificada por seus falantes 
de acordo com a situação linguística (PEREZ, 2012).  
A autora aborda ainda que a variação linguística é um fenômeno que 
acontece com a língua e pode ser compreendida através das variações históricas e 
regionais. Em um mesmo país, com um único idioma oficial, a língua pode sofrer 
diversas alterações feitas por seus falantes. Como não é um sistema fechado e 
imutável, a língua portuguesa ganha diferentes nuances. O português que é falado 
no Nordeste do Brasil pode ser diferente do português falado no Sul do país. Claro 
que um idioma nos une, mas as variações podem ser consideráveis e justificadas de 
acordo com a comunidade na qual se manifesta (PEREZ, 2012). 
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Segundo essa autora, as variações acontecem porque o princípio 
fundamental da língua é a comunicação, então é compreensível que seus falantes 
façam rearranjos de acordo com suas necessidades comunicativas. Os diferentes 
falares devem ser considerados como variações, e não como erros. Quando 
tratamos as variações como erro, incorremos ao preconceito linguístico que associa, 
erroneamente, a língua ao status social.  
O português falado em algumas cidades do interior de um estado brasileiro 
pode ganhar o estigma pejorativo de incorreto ou inculto, mas, na verdade, essas 
diferenças enriquecem esse patrimônio cultural que é a nossa língua portuguesa. 
Entretanto, convém ressalvar que a língua escrita padrão não deve sofrer alterações 
muito severas. Há que se entender que o que se fala como variação linguística, é 
desaconselhável a sua escrita, correndo-se o risco de inventar um novo idioma, pois 
as regras gramaticais pouco seriam utilizadas, privilegiando apenas a linguagem oral 
(PEREZ, 2012). 
 
1.4.2 Variedade Linguística 
 
Conforme afirmamos anteriormente, a Sociolinguística é uma área da 
linguística que estuda a relação entre a língua e a sociedade qua a fala. É, segundo 
Sousa (2006), o estudo descritivo do efeito de qualquer e de todos os aspectos da 
sociedade, incluindo as normas culturais, expectativas e contexto, na maneira como 
a linguagem é usada, e os efeitos do uso da linguagem na sociedade. A 
Sociolinguística difere da Sociologia da Linguagem. Enquanto a Sociolinguística 
estuda o efeito da sociedade sobre a língua, na Sociologia da Linguagem o foco é o 
efeito de Língua sobre a Sociedade (CAMACHO, 2008). 
Com efeito, Bagno (2007) pontua que há três termos importantes para a 
Sociolinguística que podem ser facilmente confundidos entre si, entre os quais, 
aponta a variedade, que são as diferentes formas de manifestação da fala dentro de 
uma língua, a partir dos diferentes traços que a condicionam. Eles podem ser 
sociais, culturais, regionais e históricos de seus falantes. O autor discorre ainda que:  
 
As variedades linguísticas apresentam classificações. Essas 
abordam o dialeto como modo particular de uso da língua numa 
determinada localidade. Diferente do que pensam muitos linguistas, o 
termo dialeto não serve para designar variedade linguística. O 
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Socioleto trata da variedade linguística de um determinado grupo de 
falantes que partilham os mesmos traços e experiências 
socioculturais. O Dioleto é o modo particular de cada indivíduo 
expressar-se através da fala. O Cronoleto consiste na variedade 
pertencente a uma determinada faixa etária, ou seja, modo próprio 
desta geração se manifestar. A Variante - o termo variante é utilizado 
nos estudos de sociolinguística para designar o item linguístico que é 
alvo de mudança. Assim, no caso de uma variação fonética a 
variante é o alofone. Representa, portanto, as formas possíveis de 
realização. No entanto, na linguística geral, o termo variante dialetal 
é usado como sinônimo de dialeto (BAGNO, 2007, p. 47).  
 
Na perspectiva desse autor, a variável é o traço, forma ou construção 
linguística cuja realização apresenta variantes observadas pelo investigador. 
Assim sendo, a Sociolinguística e a variedade linguística em sala de aula são 
elementos essenciais que tem feito a diferença no ensino de língua materna. 
Segundo Bortoni-Ricardo (2005), a escola parte do princípio de ensinar a língua da 
cultura dominante – norma padrão - e tudo o que difere ou se afasta deste código é 
considerado defeituoso e deve ser erradicado, isto é, a escola trabalha o ensino de 
língua portuguesa de modo sistemático e impositivo, porém conforme a autora 
aborda, o problema não consiste na existência de um código padrão e sim no 
acesso, muitas vezes restrito, que a população tem a ele.  
Mediante o exposto, fica notório que a escola não pode e não deve desprezar 
as diferenças sociolinguísticas de seus alunos, afinal o dever da escola é 
apresentar, por meio dos professores, a existência das variedades linguísticas, pois 
assim ensinarão o aluno a respeitar as diferenças e adequar seu vocabulário a 
diferentes contextos, quando for necessário. 
Como se pode verificar, a maioria das instituições de ensino procura unificar a 
língua e acaba por deixar a sociolinguística de lado onde os professores de língua 
materna tentam ensinar a norma padrão a seus alunos como a única correta. Porém 
a maioria dos alunos é proveniente de antecedentes rurais e ainda utilizam 
variedades populares em seu vocabulário (BORTONI-RICARDO, 2005). 
Nesse sentido, é provável que a partir do momento que não se respeita a 
origem do aluno, os professores obtêm resultados não desejados, pois muitas vezes 
o professor se preocupa apenas em ensinar as regras e normas que estão contidas 
na gramática tradicional, deixando de lado a cultural dos alunos e fazendo com que 
este venha ter deficiência na aprendizagem. A variedade linguística que o aluno 
carrega consigo, pode ser aproveitada para o estudo conjunto do professor com 
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seus alunos, buscando a partir da sua linguagem, encontrar o entendimento relativo 
aos momentos em que se usa a variação e quando temos que utilizar a língua 




CAPITULO II - RESULTADO E DISCUSSÃO: AS VARIAÇÕES LINGUÍSTICAS NO 
ENSINO DE PORTUGUÊS NO 9º ANO DO COLÉGIO ESTADUAL PROFª IRANY 
NUNES 
 
Neste capítulo descrevemos o resultado da pesquisa, quando apresentamos 
dados que favorecem um entendimento acerca da variação linguística numa sala de 
aula de uma comunidade tradicional do campo. 
A pesquisa se realizou com uma turma de nono ano do Ensino Fundamental 
de uma escola estadual no Distrito Prata. Os participantes da pesquisa foram os 
alunos da referida turma, professores e populares do distrito. A coleta de dados foi 
realizada por meio de questionário de observação, e aplicado também em entrevista 
junto a turma e a comunidade. 
 
2.1 Aspectos históricos e socioeconômicos do Colégio Estadual Professora 
Irany Nunes do Prado  
 
A pesquisa realizada no Colégio Estadual Professora Irany Nunes do Prado, 
constatou que a instituição passou por diversas situações difíceis, até chegar a 
presente data, conforme relataram os antigos moradores e constatação nos registros 
e histórico da instituição.  
Com o crescimento da comunidade foi necessária a construção de uma 
escola que atendesse a quantidade de crianças da região. Então, o Sr. Martiniano 
Taveira Vila Nova, generosamente doou cinco alqueires de terra para a construção 
da Escola Reunida Prata em 1947, mas só foi construído o colégio em 1952 com 
recurso do Governo do estado de Goiás.  
No final da década de 1970, a escola passou a ser Estadual e a se chamar 
Escola Estadual Prata, atendendo as crianças que ingressavam no Primário, 
atualmente os anos iniciais do Ensino Fundamental. No fim da década de 1980, 
passou a funcionar também a segunda fase do Ensino Fundamental. Em dezembro 
de 1998, passou a se chamar Escola Estadual Professora Irany Nunes do Prado, 
nome de uma antiga professora que dirigiu esta escola por muitos anos durante as 
décadas de 1970 e 1980. Em dezembro de 2003, passou a funcionar o Ensino 
Médio Integral, momento que a escola passou a se denominar Colégio Estadual 
Professora Irany Nunes do Prado. 
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A parte física é composta por três pavilhões, sendo que no primeiro estão três 
salas de aula, uma sala de almoxarifado, corredores ao redor do primeiro pavilhão. 
De um pavilhão para outro, existe uma passarela e no segundo pavilhão, tem um 
laboratório de informática. A escola conta também com duas salas de aula, sala da 
secretaria e diretoria, biblioteca, sala da coordenação, cantina com depósito, um 
corredor com bebedouros elétricos, três sanitários femininos e três masculinos. A 
área do colégio mede 53 metros de comprimento por 48 de largura. A biblioteca e o 
laboratório são usados pelos professores, alunos, funcionários e a comunidade. As 
áreas descobertas se destinam para eventos da escola e atividades fora da sala de 
aula. 
Os recursos didático pedagógicos que o colégio Irany Nunes do Prado possui, 
são, um Datashow, uma impressora multifuncional e xerocadora, 23 computadores 
no laboratório de informática, todos conectados na internet. Além desses, existem 
mais quatro computadores, incluindo os da secretaria, da diretoria e da 
coordenação. Existem também dois notebooks, e tabletes para todos os 
professores, mas para uso exclusivo na escola. A área disponível para lazer, 
recreação e esporte é o pátio que mede 30 metros de comprimento por 12 de 
largura, o qual está em boas condições de uso, o solo é coberto por cimento grosso, 
o pátio não é arborizado, pois é utilizado como quadra de esporte, apresentações de 
eventos da escola e da comunidade.  
De acordo com a pesquisa realizada no colégio, foi constatado que o ensino é 
bom com relação ao município. Os professores são todos de nível superior na área 
de pedagogia, letras e também são pós-graduados. Vários alunos que estudaram no 
colégio, já se formaram no ensino superior e atuam na área como professores. O 
colégio recebe recursos financeiros diretamente da Secretaria de Educação do 
estado e do Ministério da Educação (FNDE). 
 
2.2 Variações linguísticas no falar dos moradores da Comunidade do Prata, 
Monte Alegre de Goiás 
 
A pesquisa realizada na comunidade efetivou-se com pessoas de idades 
diferentes, para conhecer as variações linguísticas praticadas por aquela gente. Ao 
fazer algumas perguntas, tais como: Há quanto tempo mora no distrito Prata? Como 
era sua lida diária? Qual a sua escolaridade? Solicitei que respondesse de forma 
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oral, a moradora da comunidade, a Senhora: “L.G.S.” que tem 50 anos, estudou a 2ª 
série do ensino fundamental, mora no povoado a mais de 30 anos e que nasceu na 
cidade vizinha de Divinópolis de Goiás, respondeu: “Eu vim pra qui meus minino era 
tudo piqueno”. Sofri muito quando eu era mais nova. Trabaiei só ni roça dos outo”. 
Outra moradora também do povoado, “A.N” tem 66 anos, não estudou, mas 
assina o nome. Fez o seguinte relato: “Eu num estudei porque nós sempre moramu 
ni roçã e num tinha escola, mais aprindi iscrevê meu nomi in casa”. 
O morador “João Souza Santos”, tem 75 anos de idade, estudou só até a 4 
série do Ensino Fundamental. Ele respondeu da seguinte forma: “Eu nasci e tou 
nessa idade, gostu muito daqui, nu pretendu mudá pá outo lugá não”. 
A moradora Maria José Barbosa dos Santos, tem 53 anos de idade é 
analfabeta nascida na Fazenda Covanca. Ela fez o seguinte relato: “Fui criada aqui 
mesmo nessas béra, tou aqui na Prata tem uns vinte sete ano”. 
Outro morador Joaquim Furtado de Torres, tem 55 anos de idade é 
analfabeto. Ele respondeu da seguinte forma: Fui na iscola umas treis veis, só 
matriculava mais num estudei, trabaiava muito na roça e num tinha tempo di ir na 
iscola”. 
A moradora Seleida Gomes de Feitas Souza, tem 32 anos de idade, estudou 
o Ensino Médio, nasceu em Divinópolis de Goiás, moro aqui no povoado da Prata 
desde de os 5 anos de idade, o motivo de eu morar aqui, foi o falecimento da minha 
mãe, eu não a conheci. Aí minha vó me criou. 
O morador Geidivaldo Vaz de Souza, tem 32 anos de idade, estudou o Ensino 
Médio. Ele respondeu da seguinte forma: “Nasci na cidade de Campos Belos de 
Goiás, fui criado com meus avós maternos e paternos, não tinha morada certa, a 
minha mãe morava em fazenda trabaiando, aí eu ficava com meus avós, outra ora 
ficava com meus tios”.  
 
 
É importante enfatizar que a nossa linguagem é uma representação da 
sociedade em que vivemos e assim como a sociedade nossa linguagem também é 
variável, pois cada grupo de pessoas, cada região possui sua forma de se 
expressar, falar e se comunicar, então não podemos julgar qual é certa ou errada, 





Tal como não se pode falar de “inferioridade” ou “superioridade” entre 
línguas, mas apenas de diferenças, não se pode falar de 
inferioridade ou superioridade entre dialetos geográficos ou sociais 
entre registros. Também aqui, como ocorre em relação às línguas, 
cada dialeto e cada registro é adequado às necessidades e 
características do grupo a que pertence o falante, ou à situação em 
que a fala ocorre: todos eles são, pois, igualmente válidos como 
instrumentos de comunicação; também não há nenhuma evidência 
linguística que permita afirmar que um dialeto é mais “expressivo”, 
mais “correto”, mais “lógico” que qualquer outro: todos eles são 
sistemas linguísticos igualmente complexos, lógicos, estruturados 
(SOARES, 2008, p.40). 
 
 Deste modo observa-se que a linguagem ou modo de falar é a identidade de 
cada grupo e precisa ser respeitada por todos, afinal nenhuma sociedade se torna 
melhor e mais “correta” que a outra por ter um poder aquisitivo mais elevado, o que 
realmente existe são diferentes modos de se comunicar por meio da fala que vão 




2.3 Variações linguísticas no ensino de português no 9º ano do Ensino 
Fundamental do Colégio Estadual Profª Irany Nunes do Prado 
 
Com base em Faraco (2008), o ensino de português não pode restringir-se 
apenas as atividades da fala e da escrita, mas deve ser uma ação reflexiva sobre a 
língua, ou seja, se as escolas buscassem meios para os alunos refletirem sobre a 
língua, estes, conseguiriam se libertar do conceito errôneo sobre a norma padrão, 
que é entendida como a única válida. 
Os alunos do 9º ano do ensino fundamental utilizam as variações lingüísticas 
assimiladas durante toda a sua vida. O convívio escolar, posterior ao processo de 
aprendizagem da oralidade com a família, só terá êxito com a utilização da própria 
variação linguística no processo de ensino-aprendizagem da língua padrão. 
É importante lembrar que a partir dessa reflexão pelos alunos, ficaria claro 
que existe a necessidade da adequação ao momento da fala, pois durante o estudo 
eles, perceberiam que para cada contexto existe uma variedade considerada mais 
adequada, ou seja, na escola não se pode utilizar a mesma linguagem que é 
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utilizada em uma conversa informal com seus colegas ou com os familiares no dia a 
dia.  
Ainda de acordo com Faraco (2008), o método que poderia ser utilizado nas 
escolas e em turmas de 9º ano do Ensino Fundamental, seria o uso de textos 
literários, pois neles podemos observar marcas da linguagem oral, culta, regional, 
entre outras. Além disso, a literatura é um espaço de ficção e não precisa se 
preocupar em seguir o padrão, podendo utilizar diferentes variedades em um mesmo 
texto.  
É importante argumentar que embora seja necessário que os professores 
façam essa reflexão em sala de aula é notório que muitos deles ainda não estão 
capacitados para trabalhar a influência da sociedade e da cultura na transformação 
da língua portuguesa, ou seja, na maioria das vezes o professor utiliza a gramática 
normativa para impor uma forma de uso da língua oral sem levar em consideração o 
conhecimento prévio dos alunos. De acordo com Vygotsky (1982 apud NEVES & 
DAMIANI, p.6), “o meio social é determinante no desenvolvimento humano”, isto é, o 
ambiente em que o sujeito está inserido influencia direta e/ou indiretamente no 
desenvolvimento e na aprendizagem da linguagem, pois o aluno aprende por 
“imitação”, ou seja, consiste em uma reprodução do que é vivenciado.  
Conforme este pressuposto fica claro que o aluno, ao se deparar com uma 
correção quanto a sua maneira de falar em suas interações interpessoais, passa por 
vários conflitos, sendo que todas essas situações são provenientes da falta de 
preparação da escola, pois esta teria que receber o aluno valorizando e respeitando 
sua variedade linguística.  
 
2.4.  Variações linguísticas no falar de alunos do 9º do Ensino Fundamental 
 
A pesquisa foi realizada na sala de aula com alunos do 9º ano do Ensino 
Fundamental do Colégio Estadual Professora Irany Nunes do Prado situado no 
Distrito Prata Município de Monte Alegre de Goiás. 
Durante as duas semanas de pesquisa em sala de aula do 9º ano, foram 
observadas as variações linguísticas dos alunos e constatou-se que as palavras que 
os alunos mais pronunciam são: cai fora vei, tremi di medo, oia isso aqui vei, oia qui 
massa cara, caracas vei, mi dá esse trem aqui cara, legal, tá cumenu não cara, vô 
puraí, qui nada rapaiz, ô cara, eu oiei pá cara dele, foi mau vei, sinhô, caino trabaio, 
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mulequi, mininu, bêjo, puxa meu, bunito, “tava” no lugar de estava, “muié” no lugar 
de mulher, “ocê” em vez de você, “moranu” em vez de morando,“tamém” em vez de 
também. 
Em conversa com alunos do 9º ano, com idade entre 14 e 15 anos, que 
nasceram no Distrito Prata, lhes foi pedido que respondessem oralmente as 
perguntas e as escrevesse em seu caderno. O aluno “Adailson Araújo dos Santos”, 
respondeu a pergunta direcionada a ele da seguinte forma “Eu gostú di jogá bola e 
passiá”. Relacionada a mesma pergunta, o seu colega de turma “Raul Josué do 
Prado Teixeira” respondeu: “O qui eu gostu di fazê é ficá no computado jogano os 
meu jogo”. Já a aluna “Fernanda Souza” respondeu: “Quano eu saiu com mias 
amiga pra mode nois cunvessá nóis fica oiano os minino aí eles fica se mostrano prá 
nois e é muito ingraçado”. A aluna “N.P” relatou que: “Prefiro ficá em casa assistino 
televisão, mais as vez eu saiu cum as mininas ô então cum a mãe pra igreja rezá”. A 
aluna Leila Ferreira da Silva, tem 19 anos de idade respondeu:  “Eu gostu de estuda. 
Moro no povoado há cinco anos, nasceu na cidade de Campos Belos de Goiás”. O 
aluno Marivaldo Júnior Ferreira dos Santos tem 19 anos de idade nasceu no 
povoado da Prata respondeu o seguinte: “Não gosto muito de estuda, mais estudo 
para ser alguém na vida”.  
 
Foi verificado que todos os alunos apresentam variações linguísticas similares 
as apresentadas pelos alunos que responderam as perguntas. No convívio escolar, 
os mesmos não diferem os usos da língua de acordo com os momentos formais e 
informais recorrentes no convívio entre professores e colegas de aula. Este aspecto 
tem prejudicado os alunos, pelo fato de os professores não considerarem as 
questões culturais engendradas no falar dos alunos, pertinentes as variações da 
língua. Isso gera atitudes preconceituosas, embora, até mesmo os profissionais da 
educação utilizem de variações lingüísticas em suas falas. 
Bagno (2002) discorre que o aluno é tratado com preconceito quando vem de 
uma realidade linguística totalmente coloquial, influenciada por diversos dialetos, isto 
é, a escola impõe ao aluno uma variedade padrão da língua como única, na qual, 
acaba por dificultar tanto as relações interpessoais dentro da escola, como o 




Esse mito é muito prejudicial à educação porque, ao não reconhecer 
a verdadeira diversidade do português falado no Brasil, a escola 
tenta impor sua norma linguística como se ela fosse, de fato, a língua 
comum a todos os milhões de brasileiros, independentemente de sua 
idade, de sua origem geográfica, de sua situação socioeconômica, 
de seu grau de escolarização etc. (BAGNO, 1999, p. 15). 
 
Nessa perspectiva observa-se que é muito comum nas escolas um professor 
fazer a correção de uma palavra, falada ou escrita por um aluno, de maneira 
ignorante e grosseira. O professor não leva em consideração os conhecimentos 
preestabelecidos pela linguagem a que os alunos foram submetidos. Entretanto, 
nota-se que muitos profissionais da educação ainda não conhecem as variedades 
linguísticas existentes, afinal estes, agem em sala de aula sem pensar que vivemos 
num país multicultural e que agindo assim muitas vezes fará nascer um preconceito 
linguístico desnecessário. 
 Segundo Santos (2013) a escola utiliza uma linguagem tradicionalmente 
conhecida como língua padrão ou norma culta. Sendo assim, a escola adota em sua 
prática uma língua que não varia, que é considerada homogênea. Porém o indivíduo 
pode fazer uso de diversas regras em suas interações, comprovando que a língua 
não é homogênea, mas heterogênea.  
Ainda na visão de Santos (2013) as diferenças linguísticas, porém, não 
podem ser ignoradas. Afinal os professores e os alunos têm que estarem bem 
conscientes de que existe várias maneiras de dizer a mesma coisa, em que o mais 
importante é o aluno saber quando e como usar a língua, e não ter uma regra 
estabelecida pela escola que venha desconsiderar tudo que foi assimilado por ele 
em sua rede social. Bortoni-Ricardo (2005) afirma que: 
 
Algumas formas conferem prestígio ao falante, aumentando-lhe a 
credibilidade e o poder de persuasão; outras contribuem para formar 
uma imagem negativa, diminuindo-lhe as oportunidades. Há que se 
ter em conta ainda que as reações dependem das circunstâncias que 
cercam a interação (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 15). 
 
Sendo assim, observa-se que é inegável a importância do ensino de variação 
linguística para a formação do sujeito, pois fica claro que a variedade está 
relacionada às questões da fala e da escrita.  
É importante lembrar a visão de Bagno (1961), que afirma que: “a língua é 
uma atividade social, trabalho coletivo, empreendido por todos os seus falantes, 
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cada vez que eles se põem a interagir por meio da fala ou da escrita” (BAGNO, 
1961, p. 36). 
 Bagno (1961), ainda complementa dizendo que apenas a norma-padrão é 
homogênea e se torna heterogênea, porque está sempre em construção, a partir do 
momento que assume o caráter heterogêneo, a fala passa a sofrer variações, pois 
muitas vezes é perceptível ouvir diferenças nas falas de pessoas de classe social 
diferente, de idade, sexo e etnia diferente. E “partindo da noção de heterogeneidade, 
a Sociolinguística afirma que toda língua é um feixe de variedades” (BAGNO, 1961, 
p. 47). 
Nessa perspectiva Saussure (1969) ressalta que a língua é um fato social, um 
sistema convencional adquirido pelo falante no meio em que vive. Sendo assim, 
percebe-se que o linguista aponta a linguagem como fator que permite ao sujeito à 
construção da língua, a língua passa a ser caracterizada como um produto social da 
faculdade da linguagem. 
Bagno (1961) afirma que a variação linguística não é o problema, o problema 
é considerar “que a língua é perfeita”, entretanto é necessário pensar sobre como 
ocorre o processo de variação linguística com as pessoas que não dominam a 
norma culta.  
Nesse contexto, o autor enfatiza que: 
 
O verdadeiro problema é considerar que existe uma língua perfeita, 
correta, bem-acabada e fixada em bases sólidas, e que todas as 
inúmeras manifestações orais e escritas que se distanciem dessa 
língua ideal são como ervas daninhas que precisam ser arrancadas 
do jardim para que as flores continuem lindas e coloridas (BAGNO, 
1961, p. 37). 
 
Como percebemos na visão do autor toda essa mudança linguística é na 
verdade um estado natural, afinal os falantes da língua são heterogêneos e estão 
sujeitos a mudanças e transformações, porém a língua não deixa de ser 
homogênea, pois mesmos os falantes desta língua aumentam essa variedade, a 
partir do momento que formulam várias gírias, jargões e etc. Desse modo, fica 
notório que as variedades linguísticas não constituem os desvios” ou “distorções” de 
uma língua homogênea e estável.  




A construção de uma norma-padrão, de um modelo idealizado de 
língua, é que representa um controle dos processos inerentes de 
variação e mudança, um refreamento artificial das forças que levam a 
língua a variar e a mudar — exatamente como a construção de uma 
barragem, de uma represa, impede que as águas de um rio 
prossigam no caminho que vinham seguindo naturalmente nos 
últimos milhões de anos (BAGNO, 1961, p. 37). 
 
Neste sentido apresenta a sociolinguística como disciplina científica que 
relaciona a heterogeneidade linguística, ou seja, a língua e a sociedade estão 
interligadas, em que uma influencia a outra, pois conforme Bagno (1961) na 
Linguística existem dois pólos, sendo eles a variação linguística e a norma padrão, 
na qual, a variação linguística está sempre em modificação e a norma padrão da 
língua que é a “correta e conveniente”. 
Nessa perspectiva, é importante ressaltar que a variação linguística, segundo 
com Bagno (1961, p. 44) “não ocorre somente no modo de falar das diferentes 
comunidades, dos grupos sociais, quando a gente compara uns com os outros”.  
Afinal ela está presente no modo de falar do sujeito conforme a circunstância de 
influência recíproca, sendo que determinadas situações podem se modificar de 
acordo com a formalidade do evento, da tensão e pressão exercida sobre a pessoa 
por parte do lugar e da insegurança de realizar a função comunicativa.  
 
Os sociolinguístas enfatizam que não existe falante de estilo único: 
todo e qualquer indivíduo varia a sua maneira de falar, monitora mais 
ou menos o seu comportamento verbal, independentemente de seu 
grau de instrução, classe social, faixa etária etc. (BAGNO, 1961, p. 
45). 
 
O 9º do Ensino fundamental é o momento escolar, em que, o aluno irá passar 
para uma fase mais avançada, ou seja, entrará em contato com uma linguagem 
mais abstrata, por isso faz-se necessário que os professores busquem fazer essa 
reflexão tanto da escrita quanto da oralidade, para que ao ingressar nessa nova 
etapa da vida o aluno esteja preparado, como já foi mencionada a variedade 
linguística é uma das muitas maneiras de falar uma mesma língua e todos os 
diferentes jeitos de falar são relacionados com fatores sociais, estado de origem, 
idade, sexo, grupo social, nível de escolaridade, dentre outros. 
É importante ressaltar ainda sobre os Parâmetros Curriculares Nacionais 
PCNs (BRASIL, 1998) que apresentam a linguagem como um processo de 
interlocução que só se realiza nas práticas sociais existentes nos diferentes grupos 
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de uma sociedade, nos distintos momentos de uma história.  Sendo assim percebe-
se que a concepção de língua pode ser vista como um sistema de signos 
específicos, o histórico e social, que possibilita aos homens e mulheres significar o 
mundo e a sociedade, mesmo porque a variação linguística é parte inerente deste 
fenômeno. 
 
A variação é constitutiva das línguas humanas, ocorrendo em todos 
os níveis. Ela sempre existiu e sempre existirá independente de 
qualquer ação normativa. Assim, quando se fala em “Língua 
Portuguesa” está se falando de uma unidade que os constitui de 
muitas variedades. Embora no Brasil haja relativa unidade linguística 
e apenas uma língua nacional, notam-se diferenças de pronúncia, de 
emprego de palavras, de morfologia e de construções sintáticas, as 
quais não somente identificam os falantes de comunidades 
linguísticas em diferentes regiões, como ainda se multiplicam em 
uma mesma comunidade de fala (BRASIL, 1998, p. 29). 
 
Desse modo, espera-se que os alunos do 9º do ensino fundamental, da 
disciplina de Língua Portuguesa possam identificar as variações linguísticas, afinal 
essas diferenças podem ser notadas de região para região, classe social, e até 
mesmo uma única pessoa pode variar o modo de falar dependendo da situação de 
interação comunicativa que ela se encontra. 
Fica evidente que a língua materna é indispensável, por ser a língua alvo dos 
alunos. E o PCN foi elaborado para orientar o ensino de Língua Portuguesa e o 
trabalho do professor, a qual, deixa explicito em sua composição os objetivos gerais 
para o ensino, no qual o educando seja capaz de aprender e ter domínio da 
linguagem, como atividade discursiva e cognitiva. 
 
Os conteúdos [...] da construção de instrumentos para análise do 
funcionamento da linguagem em situações de interlocução, na 
escrita, leitura e produção, privilegiando alguns aspectos linguísticos 
que possam ampliar a competência discursiva do sujeito. São estes 
Variações linguísticas: modalidades, variedades, registros [...] 
(BRASIL, 1998, p. 36). 
 
Consta ainda no PCN que “o estudo da variação cumpre papel fundamental 
na formação da consciência linguística e no desenvolvimento da competência 
discursiva do aluno, devendo estar sistematicamente presente nas atividades de 
Língua Portuguesa” (BRASIL, 1998, p. 82). 
Sendo assim, observa-se que o ensino de língua materna nas escolas em 
especial turmas de 9º ano do ensino fundamental é imprescindível para a formação 
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linguística dos alunos, pois atualmente é evidente a má formação dos alunos em 
relação ao processo de aquisição da linguagem, isto é, como sabemos a linguagem 
é o ato de comunicação entre uma sociedade e é por meio dela que os indivíduos 
são identificados e diferenciados, em que, será indicado a naturalização. 
Diante dos argumentos acima fica claro que o papel da escola frente às 
diferenças sociolingüísticas é de fundamental importância, pois não podemos 
meramente ignorar as distinções linguístico-culturais dos alunos e querer troca-las 
pela língua da cultura institucionalizada. Na verdade a variedade linguística desses 
alunos necessita ser respeitada e valorizada, isto é, não se pode negar a 
oportunidade de aprender as variantes de prestígio, pois a língua é um dos bens 
culturais mais importantes para a ascensão social.  Sobre esta premissa, Bortoni-
Ricardo (2005) afirma que: 
 
A escola não pode ignorar as diferenças sociolinguísticas. Os 
professores e por meio deles, os alunos têm que estar bem 
conscientes de que existem duas ou mais maneiras de dizer a 
mesma coisa. E mais, que essas formas alternativas servem a 
propósitos comunicativos distintos e são recebidas de maneira 
diferenciada pela sociedade (BORTONI-RICARDO, 2005, p. 15).  
 
Portanto, percebe-se que a escola precisa ter como ponto de partida as 
variedades linguísticas utilizadas pelos alunos, ou seja, no momento em que os 
professores do 9º ano e demais series forem trabalhar em sala de aula é preciso 
levar em consideração os contextos sociais em que estão inseridos, como 
Berenblum (2003, p. 171) afirma que “têm uma existência exterior (ou anterior) aos 
sujeitos e aos processos históricos, sociais e políticos, à identidade e à cultura que a 
linguagem veicula”, e, logo, tudo isso necessita ser valorizado e respeitado. Afinal se 
os professores trabalhassem assim, talvez um dos problemas do ensino de língua 
materna estaria sendo amenizado, pois a variação linguística com certeza é um dos 
fatores mais importantes que intervêm nas relações em sala de aula e na qualidade 




CAPITULO III - LINGUAGEM ORAL E LINGUAGEM ESCRITA: O LETRAMENTO 
E A AQUISIÇÃO DA NORMA CULTA 
 
Ao falarmos de linguagem oral e escrita é importante levarmos em 
consideração que o professor é o personagem principal no processo de 
aprendizagem de ambas, pois segundo Doz e Scheneuwly (2005), o professor é a 
chave certa para que os alunos compreendam, busquem e aprendam, ou seja, é 
responsabilidade do professor de ir a busca de novos estudos de ensino e 
aprendizagem.  
Diante das argumentações do autor percebe-se que é papel da escola ensinar 
o aluno a fazer uso da linguagem oral no planejamento e na realização de 
apresentações públicas, ou seja, é importante que os professores ensinarem que a 
linguagem oral em determinados lugares deve ser uma linguagem mais formalizada 
convencional, porém é sempre bom o professor lembrar que não existe certo nem 
errado, que devemos saber utilizá-la dependendo da ocasião. 
Desse modo, Antunes (2003, p. 112), diz que “o que se deve pretender com 
uma programação de estudos, não importa o período em que acontece, é ampliar a 
competência do aluno para o exercício cada vez mais pleno, mais fluente e 
interessante da fala”. No entanto fica claro que se o professor partir do que o aluno 
não sabe e irá aprender este, obterá um aprendizado sistemático mais proveitoso.  
Com base em Gnerre (1991), a concepção de linguagem que dá base à nova 
abordagem de ensino de língua tem como elemento o processo de interação verbal, 
isto é, o processo onde os indivíduos criarão vínculos por meio da atividade verbal.  
Sendo que o trabalho escolar fundamenta-se não apenas na teoria gramatical, como 
na análise dos discursos que expressam o real, em que, a língua se torna o próprio 
conteúdo, pois, a fala, a leitura, a produção de textos e a análise linguística passam 
a ser atividades interacionais, em que são utilizadas para a comunicação, tornando-
se concretizadoras de visões de mundo.  
Nesse contexto, observa-se que essas práticas têm por finalidade superar a 
artificialidade existente nas escolas, relacionadas ao uso da linguagem, 
possibilitando o domínio da língua padrão tanto na modalidade oral, quanto na 
escrita. Afinal Gnerre (1991) afirma que "[...] um sistema comunicativo ao alcance de 
uma parte reduzida dos integrantes de uma comunidade, é um sistema associado a 
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um patrimônio cultural apresentado como um "corpus" definido de valores fixados na 
tradição escrita" (GNERRE, 1991, p. 6).  
Para Sasso (2007), a linguagem oral é expressão que se usa frequentemente 
com equivalente de fala; é bom mencionar, entretanto, que a fala também engloba 
um campo muito amplo, podendo, por influência, fazer menção ao discurso escrito.  
No entanto, percebe-se que o trabalho com a oralidade tem como finalidade 
desenvolver as habilidades linguísticas de falar e escutar, em que, escutar não 
constitui apenas comprovar consideração pelo interlocutor, mas sim notar a 
argumentação, a correlação de ideias e até adequar-se a lógica por ela utilizada. 
 Portanto só será possível a habilidade da oralidade se o professor promover 
meios para isso, desenvolvendo atividades interativas que envolvam os 
participantes, isto é, que envolvam o ouvir e o escutar, pois agindo assim o professor 
fará com que o ouvinte enriqueça seus conhecimentos, na qual, poderá dialogar, 
trocar ideias e cada vez mais aumentar seus conhecimentos através da interação 
que a linguagem oral proporciona. 
De acordo com Lins (2007) a pesquisa da oralidade é uma inquietação que se 
tornou mais relevante no âmbito da linguística, a partir do momento em que os 
teóricos da linguagem compreenderam que a fala poderia ser um objeto de 
pesquisa, ou seja, os estudiosos escolheram a fala como objeto de estudo e 
começaram a levar em consideração língua como uma atividade, uma forma de 
ação e fatores, como, por exemplo: quem falou em que condição falou e para quem 
falou, antes ignorados, que passaram a ter uma importância especial. 
Para Koch (2001, p.412) “[...] é nesse momento que se criam condições 
propícias para o advento de uma linguística do texto/discurso, isto é, uma linguística 
que se detém das manifestações linguísticas produzidas pelos usuário da língua 
falada, ou seja, de uma língua em conjunturas concretas, sob determinadas 
condições de produção.”  
É importante destacar ainda sobre às distintas formas de ver os fatos 
linguísticos, que sobre este aspecto, Lins (2007) dialoga com Castilho (2000, p.11), 
que cita, de modo mais especifico, que: “a linguagem é um objeto escondido, que 
para ser elaborado parte-se de um ponto de vista de postulações prévias que 
constituirão a linguagem como um objeto cientificamente analisável.”  
Para Lins (2007), seguindo a linha de pensamento de Castilho (2000), 
existem três grandes postulações teóricas para interpretação da linguagem humana, 
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sendo elas: a língua como atividade mental, a língua como uma estrutura e a língua 
como atividade social. O autor aborda que a língua é uma capacidade inata do 
homem, que lhe permite reconhecer as sentenças, atribuindo-lhes uma 
representação fonológica, ou seja, a teoria da língua como estrutura demanda que 
as diferentes línguas naturais dispõem de um sistema composto por signos, em que, 
a língua é vista como uma atividade social, por meio da qual conduzimos as 
informações, externamos nossos sentimentos e agimos sobre o outro. Sendo assim, 
Bakhtin (1992, p.125) declara: 
 
[...] a verdadeira substância da língua não é constituída por um 
sistema abstrato de formas lingüísticas nem pela enunciação 
monológica isolada, nem pelo ato psicofisiológico de sua produção, 
mas pelo fenômeno social da interação verbal, realizada através da 
enunciação ou das enunciações. A interação verbal constitui assim a 
realidade fundamental da língua... Esse mesmo autor ainda diz que a 
enunciação realizada é como uma ilha emergindo de um oceano sem 
limites, o discurso (BAKHTIN, 1992, p. 125). 
 
Nessa perspectiva percebe-se que tanto a língua falada quanto a língua 
escrita apresentam diferentes funções, ou seja, na fala existem alguns funções 
predominantes como a de trazer a informação, fazendo com que o ser humana se 
comunique através desta linguagem denominada oral, demonstrando algumas 
familiaridades. Já a linguagem escrita é carregada de marcas mais formais onde 
exige independência em sua estrutura, isto é, a escrita depende da aquisição de 
domínios de determinadas habilidades linguísticas.  
 Segundo Lins (2007), para o desenvolvimento da escrita, é imprescindível 
antes de tudo um tema, algo a fim de que se possa escrever em que, o material 
deve ser organizado com certo cuidado, ou seja, é necessário que seja elaborado de 
forma coerente, uniformizado, com variações de tópicos justificados e explícitos. 
Sobre isso nos diz Marcuschi (2000): 
 
[...] hoje predomina a posição de que se pode conceber oralidade e 
letramento como atividades interativas e complementares no 
contexto das práticas sociais e culturais. Uma vez adotada a posição 
de que lidamos com práticas de letramentos e oralidade, será 
fundamental considerar que as línguas se fundam em usos e não o 
contrário. Tal teórico nos diz também, que numa sociedade como a 
nossa, a escrita, compreende um dos recursos tecnológicos mais 




Deste modo não poderia deixar de retomar Lins (2007, p.8), que enfatiza que 
“a escrita e a oralidade fundam práticas e usos da língua, que, por sua vez, possuem 
peculiaridades próprias.” Porém essas peculiaridades não as tornam dicotômicas, 
afinal as duas permitem construções de textos coesos e coerentes e preparação de 
entendimento contemplativo e exposições formais e informais, etc.  
É importante destacar que foram justamente a visão dicotômica da língua 
falada e da língua escrita, como já mencionada, pelo autor que deu origem as 
heterogeneidades entre essas modalidades, mas segundo Marcuschi (2003) a 
escrita é considerada descontextualizada, explícita, condensada, planejada, 
predominância do “modus sintático”, ou seja, para o autor além da visão dicotômica 
entre fala e escrita, há, também, a culturalista.  
A linguagem é uma das mais refinadas formas de expressão do ser humano. 
Por ter esta importância na vida humana ela está fortemente atrelada aos estudos 
linguísticos. Nestes, geralmente são ressaltados as faltas da língua e o seu efeito na 
linguagem. Alguns ainda buscam uma interpretação acerca da formação da 
linguagem em determinados povos e culturas. Justamente por isso, pode-se dizer 
que: 
 
A língua é um sistema de signos específico, histórico e social, que 
permite aos indivíduos significar o mundo e a sociedade. Neste 
sentido, a linguagem contém em si a fonte dialética da tradição e da 
mudança, por que embora o indivíduo possa utilizar variantes que 
melhor expressem seu pensamento, no contato com outros falantes 
de sua comunidade ele encontrará limite para a sua variação 
individual. Pois, como individuo, está inserido em uma comunidade, 
exigindo semelhanças entre a língua que fala e a que outros 
membros da comunidade falam (GARCIA, 2009, p. 239). 
  
 Assim, a tradição oral está fundamentalmente ligada à perspectiva lançada 
pela autora, pois define as relações fundamentais entre os seres humanos. Por 
tanto, a tradição oral fundamenta a existência das pessoas e suas relações. Ainda 
na mesma linha da autora citada, a tradição oral, que é por sua vez, linguagem e 
uma das mais “puras” da sociedade humana.  
 A tradição oral marca praticamente todas as sociedades humanas. Por tanto, 
quando falamos de cultura popular, é impossível não nos remetermos à oralidade e 
a sua importância na consolidação dos costumes de um povo. Lembremos, pois, 
que as epopeias homéricas são o registro escrito de uma cultura lendária e 
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mitológica que ainda hoje nos encanta. A própria Bíblia, livro secular do cristianismo 
tem suas marcas no que se refere a oralidade (GARCIA, 2009, p. 240). 
Alves (2012) traça um breve histórico do desenvolvimento da tradição oral. 
Segundo esta autora, antes de cristo esta tradição já era fecundada e influenciou os 
preceitos bíblicos. Para isso ela nos vagueia da literatura, na história, da sociologia e 
da linguística. Na tessitura de sua reflexão Alves (2012) destaca a importância de 
Ilíada e da Odisseia. 
 
Na antiguidade clássica ocidental, a sociedade letrada havia 
manifestado algumas vezes certa percepção de que a Ilíada e a 
Odisseia diferia de outros poemas gregos e de que suas origens 
eram obscuras. Alguns as consideravam como um texto, e outros, 
para argumenta que a cultura hebraica era superior à cultura grega 
antiga, por que conhecia a escrita, insinuaram que Homero não sabia 
escrever (ALVES, 2012, p. 42). 
  
 No parágrafo seguinte, ela continua suas conspirações sobre estas obras, ao 
afirmar que desde a antiguidade até os dias de hoje, a Ilíada e a Odisseia têm sido 
consideradas os mais exemplares, verdadeiros e inspirados poemas seculares do 
ocidente. Consoante a isso, cada época tendeu a interpretá-las como tendo 
realizado melhor o que julgava estarem seus criadores fazendo ou imaginando fazer 
(ALVES, 2012, p. 42). 
 Pode-se perceber seguindo a esteira de Alves que a tradição oral é tão antiga 
que se remete aos escritos épicos e até mesmo aos escritos bíblicos. Assim, todas 
as estas representações apresentam-se como fundamentais para a construção 
social dos indivíduos. Por isso, além de substituir à escrita, a oralidade tem uma 
característica marcante, a da magia impressa nas palavras e da emoção explicitada 
quando se fala.  
É importante salientar que a educação no Brasil vem passando por 
transformações significativas e isso faz com que as pessoas tenham mais 
oportunidades. Segundo Paulo Freire, (1997, p.17). “[...] A insistência na quantidade 
de leitura sem o devido adentramento nos textos compreendidos, e não 
mecanicamente memorizado, revela uma visão mágica que urge ser separada [...]”. 
Diante disso, percebe-se que o sujeito que realmente pode ser considerado 
alfabetizado é aquele que consegue compreender os anúncios que vê nas ruas, ou 
seja, é aquele que compreende o consumo de luz na conta de sua residência, uma 
lista de compras e tudo que faz parte do seu ambiente letrado. Podemos perceber 
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isso quando Paulo Freire nos diz desde muito pequenos aprendemos a entender o 
mundo que nos rodeiam. Por isso antes mesmo de aprender a ler e a escrever 
palavras e frases, já estão “lendo", bem ou mal, o mundo que os cercam. Mas este 
conhecimento que ganhamos não basta. Precisamos ir alem dele [...] (FREIRE, 
1997, p. 71). 
Sendo assim, observamos que a criança desde pequena interage com o 
mundo a sua volta, no qual, o mundo que a cerca está cheio de surpresas, e uma 
dessas encantadoras descobertas é o mundo da leitura e da escrita. De acordo com 
Ana Teberosky: 
 
[...] A segunda função derivada do uso da linguagem escrita e 
evidente em todas as atividades desenvolvidas ao ler e escrever. 
Dissemos que o conhecimento pragmático consiste em imprimir 
especial atenção ao uso da linguagem em questão para decidir como 
e quando ela é apropriada, correta ou afetiva [...] (TEBEROSKY, 
1997, p.159). 
 
 Mediante isso, percebemos que a linguagem, não surge como a oral que é 
aprendida no nosso dia a dia com a convivência com as pessoas, pois para ler e 
escrever necessita-se de um processo instrumental, isto é, precisa de maneiras, que 
façam com que o aluno compreenda as técnicas e regras utilizadas na leitura e na 
escrita. Novamente Teberosky nos prova isto quando afirma que: 
 
[...] Na tarefa de reprodução da história intervieram processos de 
percepção e compreensão da linguagem, porem a reprodução é mais 
parecida com os processos de interpretação simultânea. No caso da 
reprodução (como na tradução), as questões são as seguintes: quais 
os aspectos retidos do texto-fonte, e quando uma transcodificação é 
necessária [...] (TEBEROSKY, 1997, p.175). 
 
Diante dessas concepções, sabemos que é uma grande responsabilidade do 
professor sistematizar os conhecimentos que o aluno traz de seu mundo para a 
escola e fazê-la internalizar os conhecimentos e utilizar a língua materna como uma 
das muitas formas de facilitar a vida em sociedade. Entretanto a língua materna tem 
sido vista apenas pelo estudo da gramática. Porém mesmo sabendo que as regras 
são necessárias, elas não devem constituir-se como um empecilho ao 
desenvolvimento da língua como instrumento de comunicação da sociedade.  Neste 
sentido Paulo Freire em seu livro a importância do ato de ler afirma que: 
 
Temos nos quanto educadores e educando uma grande 
necessidade, de ler, sempre e seriamente, os clássicos neste ou 
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naquele campo do saber, de nos adentrarmos nos textos, de criar 
uma disciplina intelectual, sem a qual inviabilizarmos a nossa prática 
enquanto professores e estudante (FREIRE, 2006, p.18). 
 
Portanto, percebe-se que ler e escreve não pode ser um ato mecânico, 
precisa ser reflexivo e transformador, isto é, não podemos deixar que nossos alunos 
leiam apenas por ler e muito menos escrevam apenas por escrever, pois é 
necessário que a leitura transforme e aperfeiçoe a vida de cada sujeito. 
 Segundo Chaer (s/d) a linguagem oral tem uma função prática indispensável 
na vida humana e social, pois é uma habilidade construída socialmente, ou seja, o 
aluno prática desde o primeiro momento de sua vida. Sendo assim a relação de 
comunicação no primeiro ano ocorre por meio de troca de experiências interpessoais 
com familiares e professores. Nesse sentido o Referencial Curricular Nacional para a 
Educação Infantil (BRASIL, 1998, p. 125), afirma que “a construção da linguagem 
oral implica, portanto, a verbalização e na negociação de sentidos estabelecidos 
entre pessoas que buscam comunicar‐se”.  Entretanto fica claro que a linguagem 
oral é utilizada desde muito cedo como meio de comunicação do indivíduo.  
Nesse sentido, Chaer (s/d) afirma que: 
 
Da mesma forma, mesmo antes de falar, a criança já começa a 
entender a fala das pessoas que estão interagindo com ela. No 
entanto, a compreensão da linguagem é mais abrangente que a 
capacidade de falar, e ocorre antes mesmo que a criança possa se 
expressar oralmente. Considera‐se que a aprendizagem da fala se 
dá de forma privilegiada, por meio das interações que a criança 
estabelece desde que nasce. As diversas situações cotidianas nas 
quais os adultos falam com a criança ou perto dela configuram uma 
situação rica que permite à criança conhecer e apropriar‐se do 
universo discursivo e dos diversos contextos nos quais a linguagem 
oral é produzida (CHAER, S/D, p. 75). 
 
Sendo assim, é necessário que o professor converse com seus alunos e 
ajude-os a se expressar, ou seja, apresente a eles a mais diversas variedades 
linguísticas, apresentando‐lhes as diversas formas de se comunicarem.  
Para Chaer (s/d) é preciso que as atividades de uso e as de reflexão sobre a 
língua oral estejam contextualizadas em projetos de estudo. A autora ainda dialoga 
com Dias (2001, p. 36), enfatizando que “Não se trata, simplesmente, de se ensinar 
a criança a falar, mas de desenvolver sua oralidade e saber lidar com ela nas mais 
diversas situações”. Sendo assim, a organização que o professor dá aos conteúdos, 
deve dar oportunidade ao trabalho sistemático com a linguagem oral. 
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 Portanto a oralidade e a escrita assumem um importante papel no processo 
educativo, pois como afirma Chaer (s/d): 
 
As ações educativas tornam o processo mais eficaz ao propiciarem 
situações dinâmicas e envolventes, por meio das quais os alunos 
podem explorar e desenvolver seu instrumento comunicativo e social. 
Deste modo, o professor deverá criar situações, promover atividades 
apropria‐ das e incentivar a participação das crianças por meio de 
atividades como conversas, discussões, poesia, dramatizações, 
fantoches, leitura de histórias, entrevistas, músicas, reconto de 
histórias, trava‐língua, debates, exposições orais, de forma a 
possibilitar que a criança se torne mais comunicativa e tenha uma 
interação maior com o grupo (CHAER, S/D, p. 76). 
 
Conforme explicitado na citação acima é por meio das ações educativas que 
os alunos se desenvolvem comunicativamente e socialmente, então no momento 
que o professor for planejar suas aulas, este, deve procurar situações de 
participação em que os alunos possam se comunicar como pedir informações, dar 
recados, elaborar avisos, fazer solicitação a uma pessoa, ou seja, agindo assim o 
professor permite aos alunos o uso contextualizada da linguagem oral e da 
linguagem escrita. 
De acordo com Chaer (s/d), mais que ninguém, a professora deve saber que 
o treino e a participação direta, em atividades específicas à oralidade, levarão o 
aluno a desenvolver competências como ler e escrever, à aquisição de padrões 
linguísticos desejáveis e ao melhor ajustamento social, ou seja, a escola pode agi 
sobre o desenvolvimento da comunicação oral, em que, deve expor aos alunos à 
variedade de uso da fala.  
Chaer (s/d) ainda ressalta que quando as relações interpessoais ocorrem sem 
repressão, o aluno faz uso da palavra em muitas circunstâncias e percebe mais 
facilmente a função social da linguagem, ou seja, ele desenvolve as diferentes 
habilidades de bom ouvinte e de falante eficaz, vencendo a timidez e construindo os 
hábitos necessários ao bom desempenho social. Para Araújo (1965): 
 
A linguagem evolui dentro das possibilidades de cada aluno, em 
situações ricas de estímulo e satisfação, num clima emocional e 
convidativo. Quando o ambiente escolar favorece a expressão 
espontânea, a criança manifesta‐se livremente sem problemas e sem 
constrangimento (ARAÚJO, 1965, p. 25).  
 
Portanto, fica claro que tanto a oralidade, quanto a escrita são processos 
indispensáveis na vida dos alunos, pois a partir do momento que o aluno está em 
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um ambiente de confiança e respeito, estes, tem a possibilidade de falar, expressar-
se e manifestar-se livremente. Sendo assim, percebe-se que a oralidade e a escrita 
são instrumentos valiosos interdisciplinar, em que, a linguagem escrita deve ser 
considerada como a primeira modalidade linguística a ser adquirida pelo indivíduo, 
isto é, por se tratar de algo primordial é imprescindível que a escola ponha em 
relevância o seu papel no processo ensino e aprendizagem de seus alunos 
(ARAÚJO, 1965, p. 25). 
Letramento se constitui como um conceito ainda em construção. Tfouni (1995) 
define como os impactos que a aprendizagem da leitura e escrita tem em uma 
sociedade. Soares (2002) discorre que devemos acrescentar a esta definição 
também a idéia de que letramento envolve a condição de ser letrado, com 
habilidades e competências próprias que admitem que os indivíduos se insiram em 
uma sociedade letrada. Esses aspectos devem propiciar modificações cognitivas e 
sociais no indivíduo.  
O domínio da língua materna em consonância com a norma culta requer 
prática e principalmente tornar a leitura um hábito elementar na vida do educando. A 
demanda pela leitura e pelo domínio da linguagem escrita na sociedade 
contemporânea tem sido cada vez maior. Kleiman (1995), enfatiza a relevância da 
necessidade de se desenvolver desde cedo, o prazer e o hábito pela leitura para que 
o educando tenha mais êxito na construção dos seus conhecimentos referentes ao 
uso da língua, que possa escrever e falar conforme a norma padrão. Outro aspecto 
relevante para que haja o domínio da língua portuguesa é ser bom ouvinte, um bom 
vocabulário, uma boa comunicação verbal e escrita. Essa demanda é mundial no 
que se refere ao domínio da linguagem como condição para a ampliação da 
participação social e exercício efetivo da cidadania. 
Ser um usuário competente da linguagem escrita é também condição 
fundamental para o seu exercício. E decorrente desta compreensão à necessidade 
que hoje se coloca para a escola, a possibilidade de o aluno ter uma formação que 
lhe permita compreender criticamente as realidades sociais e nela possa agir. Para 
isso, esse aluno precisa apropriar-se do conhecimento e dos meios de produção e 
da divulgação desse conhecimento.  
Kleiman (1995) relata que Numa sociedade letrada como a de hoje esse 
processo de apropriação está estreitamente ligado ao conhecimento da linguagem 
escrita. Tal conhecimento refere-se a um grau ou tipo de letramento que deve incluir 
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tanto o saber decifrar o escrito, quanto ler e escrever com proficiência de leitor 
escritor competente, ou seja, saber utilizar nas praticas sociais de leitura e de escrita 
às estratégias e procedimentos que lhe conferem maior fluência e eficácia no 
processo de produção e atribuição de sentidos para a linguagem com os qual 
interage. 
O uso conveniente da língua materna conduz o aluno ao reconhecimento da 
norma padrão e isso auxilia em sua trajetória estudantil. Xavier (2002) aponta que o 
educando possui potencial apropriado para a descoberta e enfatiza que: 
  
A abordagem psicolinguística entende que o educando é equipado 
com as habilidades de que necessita para aprender a ler e a 
escrever e o que ela precisa é descobrir as regras que se aplicam a 
esta aprendizagem. De acordo com essa concepção, o modo como à 
língua escrita é compreendida não é diferente do modo como 
linguagem oral é compreendida: leitura é uma interação entre 
pensamento e a língua e o ato de ler é um processo de busca de 
significados (XAVIER, 2002, p. 15). 
 
Para Xavier (2002) a abordagem sociolinguística avança no sentido de 
postular que o processo de aquisição da língua é o mesmo para toda e qualquer 
educando, o que é diferente é a utilização de estratégias em diferentes ambientes 
culturais, com essas abordagens tem auxiliado a compreensão da aprendizagem da 
leitura, da produção de textos e que também possibilita a compreensão sobre o 
letramento. 
Letramento tem sido definido como um conjunto de praticas sociais que usam 
a escrita, enquanto sistema simbólico e tecnologia em contextos específicos e com 
objetivos também específicos. As práticas escolares, em função dessa definição 
passam a se apenas um tipo de prática, a que desenvolve algumas habilidades e 
que determina uma forma de utilizar o conhecimento sobre a escrita, o que significa 
não ser a escola a única a possibilitar letramento e também que alfabetização não 
quer dizer, necessariamente letramento. Desse modo, crianças pré-escolares são 
letradas tanto quanto o são jovens e adultos não alfabetizados que faz uso do 
mundo da escrita numa dada cultura letrada, mesmo sem saber ler (XAVIER, 2002, 
p. 15). 
Ao tratar de letramento Tfauni (1995) preocupa-se com os aspectos sócio-
históricos da aquisição de um sistema escrito por uma sociedade, ao estudar 
pessoas e grupos de pessoas que não foram alfabetizadas corretamente, verificou 
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que escrevem da mesma forma que falam e que sua linguagem se distancia da 
língua padrão. Suas abordagens sobre o letramento e suas contribuições 
influenciam no ensino da leitura e da escrita, pois destaca a aprendizagem da língua 
escrita como uma contribuição do desenvolvimento lingüístico. Aponta que 
o letramento se refere às próprias práticas sociais da leitura e escrita ou às 
conseqüências e/ou condições de quem exerce essas práticas. Destaca ainda a 
percepção do aluno como sujeito capaz de compreender e se adequar a linguagem 
culta ao iniciar a aprendizagem escolar; devendo a escola, apenas dar continuidade 
ao seu letramento e garantir ao individuo o domínio da escrita, o que pode ser usado 
tanto para a conservação como para a mudança social (TFAUNI, 1995, p. 20). 
As concepções de letramento com suas semelhanças e diferenças são de 
grande importância para o conhecimento do professor, são concepções teóricas que 
se completam e que ajudam o professor a avaliar se sua prática está voltada apenas 
para aquisição da escrita como necessidade a aprendizagem da leitura ou algo mais 
amplo que é a ampliação do letramento do aluno. Para isso é preciso que o 
letramento seja significativo ao mundo sociocultural do aluno como Kleiman (1995, 
p. 57) afirma: “Para pensar na pratica de letramento precisamos conhecer as 
praticas discursivas dos grupos que se inserem precariamente nas sociedades 
letradas, particularmente as praticas de letramento de grupos não-escolarizados”. 
Sendo assim, faz-se necessário que o professor ouse dar a palavra aos 
alunos e escutá-los e auxiliá-los para que se empenhem em compreender seu 
contexto cultural e que o professor esteja disposto e preparado teoricamente para 
identificar os avanços dos alunos. 
Kleiman (1995, p. 72), relata que “alunos da Zona Rural tem apresentado 
mais dificuldade de Alfabetização”. Diante deste aspecto, é compreensível que as 
dificuldades que o aluno enfrenta na aprendizagem da leitura e da escrita 
direcionados para a aquisição da linguagem, aliada as variações linguísticas 
regionais, tem influenciado de forma contrária ao processo educativo direcionado a 
aquisição da linguagem culta. Entretanto, essa realidade é algo que faz parte da 
cultura brasileira. 
Para ler, qualquer leitor precisa ter acesso ao texto, objetivamente esse texto 
possui uma serie de características, entre as quais não é o menos importante o fato 
de estar formado por um sistema de símbolos, por um código. Para ter acesso ao 
texto, é preciso ter acesso ao seu código. 
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Quando na escola o educando se depara com a linguagem escrita, em muitos 
casos se encontra diante de algo conhecido, sobre o que já aprendeu. O 
fundamental é que o escrito transmita uma mensagem, uma informação, e que a 
leitura capacita para ter acesso a essa linguagem. Sobre isso, Welld (1982, p. 38) 
afirma que para além da existência de um ambiente em que se promova o uso dos 
livros e da disposição dos pais a adquiri-lo e a ler, o fato de lerem para seus filhos 
relatos e historias e conversa posterior em torno dos mesmos têm uma influencia 
decisiva no desenvolvimento posterior destes com a leitura”. 
A importância da leitura contribui para familiarizar com a estrutura do texto 
escrito e com sua linguagem, cujas características de formalidade e 
descontextualização as distinguem da oral.  
Com uma aprendizagem significativa sobre o ato de ler e tornar a leitura 
freqüente em seu cotidiano, não terá dificuldades no domínio da linguagem.  
Weisz (2002) ressalta que: 
 
[...] a decodificação e o significado sempre estão presente no leitor, 
mas a busca deste último é que geralmente guia as tentativas de 
decodificação. É certo, que seja assim, pois o que o educando faz é 
apenas ao ato de leitura, a que ele faz ou que pede que os outros 
façam, seus conhecimentos e experiências prévias: ele, “sabe que aí 
se expressa um significado e tenta torná-lo seu (WEISZ, 2002, p. 37). 
 
O acesso ao código deve se inserir sempre em contextos significativos para o 
aluno. Isto não é uma declaração de princípios. O aprendiz de leitor possui 
conhecimentos pertinentes sobre a leitura, sabe que o escrito diz coisas, que ler e 
saber o que diz e escrever, poder dizê-lo, que devem ser aproveitados, para que 
possa melhorá-los e torná-los mais úteis.  
O professor não deve trabalhar o código de uma forma isolada, precisa atuar 
de forma contextualizada, pois do contrário poderá deixar de aproveitar a bagagem 
do educando. Ele não pode ter a ideia construída de que ler é somente dizer as 
letras, ou os sons, ou as palavras, mas que ler é descobrir nas palavras um mundo 
de fortes emoções que lhe servirá como base de construção de seu vocabulário e 
mesmo assimilando as variações lingüísticas coloquiais, terá capacidade para 
utilizar a linguagem adequada nas diversas situações recorrentes em sua vida 
(WEISZ, 2002, p. 37). 
Por isso ao trabalhar com alunos de zona rural, deve-se valorizar a sua 
cultura e aproveitar a bagagem de conhecimento do seu cotidiano em que a leitura e 
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a escrita tornam-se mais interessantes para o educandos, pois poderão discernir as 
diferenças entre o que se utiliza como expressão oral e o que se usa na escrita. 
Esses conhecimentos apresentam assimilação consistente por meio de estímulos 
constantes, seja por meio do incentivo por parte dos pais, amigos, profissionais da 
escola e pela própria comunidade em que se convive. 
O estudo permitiu identificar aspectos úteis não só a um trabalho com a 
oralidade e a escrita, mas principalmente para esclarecer que a língua não é um 
simples sistema de regras, mas uma atividade sócia interativa, que assume um lugar 
central e deve ser o principal objeto de nossa observação porque só assim se 
elimina o risco de transformá-la em mero instrumento de transmissão de 
informações. A língua é fundamental um fenômeno sociocultural que se determina 
na relação interativa e contribui de maneira decisiva para a criação de novos 





A sociolinguística aplicada à educação nos anos finais do Ensino 
Fundamental com a utilização das variações lingüísticas como foco de 
aprendizagem da língua portuguesa e em detrimento da valorização da linguagem 
que os alunos aprendem anterior ou durante a escolarização em seu meio social, 
configuram elementos de aprendizagem significativa e de valorização cultural. 
O Norte goiano apresenta variações lingüísticas peculiares que enriquecem a 
cultura regional. As pessoas do Povoado pesquisado apresentam modos de falar e 
sotaques típicos, com características próprias, relevantes para aproveitamento e 
utilização em métodos pedagógicos no processo de ensino-aprendizagem. 
Os profissionais de educação devem utilizar a cultura local como foco 
construtivo de ensino, principalmente no que se refere aos usos da língua, sabendo 
que sua utilização depende do contexto em que o falante se encontra. Com o 
mesmo afinco, os estudantes carecem de entender e diferenciar o que se fala do 
que se escreve, sabendo utilizar cada elemento em seu devido contexto, que 
utilizem o letramento como focos para aquisição da linguagem culta, para isso, 
precisam do apoio de educadores ativos na busca por formação continuada, que 
experimentam novos métodos e adéquam aprendizagens no seu cotidiano na 
realidade do seu fazer pedagógico. 
As sociedades precisam entender que as variações linguísticas não ameaçam 
o uso da língua padrão, são âmbitos distintos que se completam. Cada uma delas 
tem uma finalidade própria, mas que para estudo uma ajuda a outra a desmistificar 
preconceitos lingüísticos e valorizar tanto a língua culta padrão quanto as variações 
lingüísticas que enriquecem a cultura de cada rincão dos nossos estados, 
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